PEDIDO DE ESCLARECIMENTO N° 01
1 - Item: 3.8.1.
Em relação ao prazo de entrega dos equipamentos e execução da solução, esclarecemos que a produção destes tipos de equipamentos ainda sofre interrupções decorrentes da falta de semicondutores, necessários para a fabricação de tais de ativos, acarretando maior prazo para restabelecimento de estoques. Pelo exposto, entende-se que poderá ser considerado o prazo de até 90 dias para entrega e implantação da solução. A nossa solicitação será atendida?

Resposta: O prazo concedido pela FEMAR, no bojo do Edital de Pregão Eletrônico nº 07/2023, foi de 15 (quinze) dias úteis a contar da comunicação formal à contratada, o que, de per se, amplia consideravelmente o prazo concedido, uma vez que não se consideram para a contagem do lapso temporal para a entrega dos bens, os dias de finais de semana e feriados.
Outrossim, é de apontar que ao administrador foi concedido, dentro dos limites da lei, o poder-dever de agir com algum grau de liberdade, é o que se denomina mérito administrativo, vejamos:
“O mérito é a liberdade conferida pelo legislador ao agente público para exercer o juízo de ponderação dos motivos e escolher os objetos dos atos administrativos discricionários. É possível afirmar que o mérito é o núcleo dos atos administrativos discricionários. Não há mérito na edição de atos vinculados”.[footnoteRef:1] [1:  OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo. 4. ed. rev., atual. e ampl. –
São Paulo: Editora Método, 2016, 298 p.] 

Desta feita, o agente público possui discricionariedade de escolher a melhor conduta dentre um universo de condutas possíveis, objetivando a plena satisfação do interesse público.
Assim, considerando que o prazo previsto no instrumento convocatório não contraria qualquer regra do arcabouço normativo pátrio, bem assim que os produtos a serem adquiridos são de fácil acesso no mercado, não há justificativa para a ampliação do prazo de entrega dos bens à Fundação, eis que o prazo concedido no Edital de Pregão Eletrônico nº 07/2023 observa os ditames de proporcionalidade/razoabilidade, afastada, portanto, qualquer restrição à competitividade do certame.
Por fim, é de esclarecer que o subitem 20.2 do Edital de Pregão Eletrônico nº 07/2023, em observância ao que dispõe o Art. 57, §1º da Lei nº 8.666/1993, admite a prorrogação da entrega nas hipóteses trazidas pela norma ante referida, a ver:
Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:
(...)
§ 1o Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:
[bookmark: art57§1i]I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
[bookmark: art57§1ii]II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
[bookmark: art57§1iii]III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;
[bookmark: art57§1iv]IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;
[bookmark: art57§1v]V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
[bookmark: art57§1vi]VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
Desta forma, resta clarividente que o prazo de 15 (quinze) dias úteis concedido no ato convocatório para a execução do serviço contratada não se configura em restrição à competitividade do certame.

2 - Lote 2- Multifuncional Plotter Colorida / Resolução de Digitalização:
Acreditamos que por descuido, esse item foi escrito de forma errada, visto que "resolução de digitalização" é medida em "dpi". Dessa forma, entendemos que a exigência para esse item é: "Resolução de digitalização de 600 dpi". O nosso entendimento está correto?

Resposta: Sim.

3 - Lote 2- Multifuncional Plotter Colorida / Máxima digitalização:
Entendemos que nesse item, refere-se ao tamanho máximo suportado para digitalização, de 36 polegadas (914mm). Está correto nosso entendimento?

Resposta: Sim.

4 - Lote 2- Multifuncional Plotter Colorida / Fornecimento de Rolo de impressão:
Solicitamos esclarecer este item. Caso o rolo de impressão em referência seja papel, favor informar o volume de produção em metros.
 
Resposta: Não há como prever, por ser tratar da primeira contratação do item.

5 - Item 3.7.8.8. h) Centros de custo e emissão de faturamento por tipo de documento:
Entendemos o trecho “tipo de documento produzido” como a informação do modo de impressão (COR/PB) e tamanhos de papel (A4/A3). O nosso entendimento está correto?

Resposta: O tamanho da impressão será de A4 até A0.

6 - Solicitamos a Contratante que informe se a rede elétrica das localidades são 110V ou 220V? Caso houver localidades com rede elétrica 220V, favor identificar quais são.

Resposta: Todas as instalações serão de 110v.

7 - Entendemos que todas as tomadas existentes nas localidades da Contratante estão de acordo ao novo padrão ABNT 14136 (tomada com 2 pinos redondos + pino central de aterramento, 10A ou 20A conforme potência do equipamento). Está correto o nosso entendimento?
Na existência de tomadas fora do padrão:
- A Contratante fica ciente que os prazos para a implantação serão recalculados, correto?
- A empresa Contratada repassará eventuais custos com adaptadores necessários para a ligação dos equipamentos à Contratante ou a mesma disponibilizará os adaptadores em quantidade necessária, correto?
- Anormalidades nos equipamentos e outras falhas correspondentes a rede elétrica fora de padrão ABNT, isentará a empresa Contratada do cumprimento do tempo do chamado, até que a Contratante corrija o problema elétrico. Está correto nosso entendimento?
- Custos com troca de placas e peças originadas devido a rede elétrica fora do padrão ABNT serão ressarcidos pela Contratante. Está correto nosso entendimento?

Resposta: Todas as tomadas estão no padrão.

8 - Os equipamentos terão acesso à rede de dados (internet) nas localidades remotas?

Resposta: Sim

9 - Todas as localidades possuem acesso à internet?

Resposta: Sim.

10 - Entendemos que os usuários solicitarão apoio primeiramente à equipe de TI/Field Service da Contratante? Está correto nosso entendimento?

Resposta: Sim.

11 - Entendemos que a Contratante realizará as solicitações de apoio e reparo aos equipamentos no portal web fornecido pela Contratada. Está correto nosso entendimento?

Resposta: Sim.

12 - Entendemos que, caso o ambiente de gestão de chamados da Contratante permita integração com APIs com a ferramenta de gestão de chamados da empresa Contratada por meio de APIs (disponibilizados pela Contratada), a Contratante permitirá a realização da integração entre ferramentas ITSM. Está correto nosso entendimento?

Resposta: Sim.

13 - Para realizar as entregas, instalações e manutenções de equipamentos será exigido a realização de integração (SESMT) dos colaboradores da empresa Contratada para acessar o ambiente da Contratante? Necessita de algum exame de saúde? Se a resposta for positiva, favor detalhar todos os documentos e exames necessários.

Resposta: Não.

14 - Visando a continuidade da prestação de serviços a empresa Contratada poderá disponibilizar suprimentos e equipamentos sobressalentes nas localidades da Contratante, podendo ser utilizando quando necessário?

Resposta: Sim.

15 - Solicitamos a Contratante que informe histórico e respectiva quantidade de movimentações de equipamentos de impressão entre unidades realizadas nos últimos 12 (doze) meses.

Resposta: Não há como informar o solicitado, por não existir contratação similar anterior realizada pela FEMAR.

16 - O regime de atendimento técnico nas localidades será das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira. Está correto?

Resposta: Sim.

17 - Os tempos expressos para realização de atendimento, suporte/manutenção ou reposição de equipamentos são definidos em dias e horas úteis (de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00). Está correto nosso entendimento?

Resposta: Sim.

18 - Haverá necessidade de atendimento técnico fora do horário comercial? Se sim, favor identificar quais unidades/equipamentos necessitam desta atenção?

Resposta: Não.

19 - Ainda sobre o item acima, é possível que o atendimento seja realizado de forma remota sem a necessidade de atendimento presencial?

Resposta: Sim.

20 - Sobre a cobertura de atendimento: Favor detalhar quais localidades deverão obter cobertura de chamados fora do horário comercial?

Resposta: Não haverá atendimento fora do horário comercial.

21 - Entendemos que como medida para solução do chamado, a empresa Contratada poderá realizar o redirecionamento das filas de impressão, com isso, a Contratante terá o restabelecimento do serviço que é objeto deste contrato, permitindo à Contratada realizar a parada do relógio de solução. Está correto nosso entendimento?

Resposta: Sim.

22 - A Contratada poderá realizar a ativação de equipamento de backup, restabelecendo o serviço de impressão, permitindo realizar a parada do relógio de solução do chamado para os casos em que o reparo necessite de peças. Está correto nosso entendimento?

Resposta: Sim.

23 - Solicitamos à Contratante que informe se haverá(ão) equipamento(s) de forma local, via conexão USB, nas estações de trabalho.
 
Resposta: Sim.

24 - A Contratada poderá utilizar software que coleta de forma automática os contadores dos equipamentos, mesmo os que estão conectados de forma local, via USB, nas estações de trabalho?

Resposta: Sim.

25 - Entendemos que será permitido a instalação de software para monitorar os equipamentos conectados de forma local, via conexão USB. E para novos devices incluídos pela contratante (notebook e desktop) será adicionado à imagem destes equipamentos o respectivo software de monitoria. Está correto o nosso entendimento?

Resposta: Sim.

26 - Disponibilizamos ferramentas de monitoria e solução de incidente de forma remota. A rede da Contratante é interligada? Permite acesso a todos os equipamentos de impressão que estiverem conectados na rede a fim de garantir o monitoramento proativo?

Resposta: Sim.

27 - Como é de conhecimento deste órgão, o artigo 54 da lei 8.666/93, determina que aos contratos administrativos, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. Conforme abaixo: “Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.” Entendemos que os custos de reparos do uso indevido dos equipamentos locados, ou seja, fora das especificações do fabricante, devem ser de responsabilidade exclusiva da Contratante (órgão público). Constata-se que o citado “mau uso” está legalmente amparado no disposto no artigo 186 do Código Civil: “Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.” No mesmo sentido, destaca-se que o artigo 20° da Lei n° 8.112/90, determina que é dever do funcionário público, no desempenho do cargo, a responsabilidade, enquanto o artigo 116 do mesmo diploma legal dispõe também o seguinte: “Art. 116. São deveres do servidor: VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público;” Veja que é de responsabilidade do servidor público se ater aos princípios legais onde compete o zelo pelo bem alugado como se seu fosse, assim como zelar pela economia para a Administração Pública. Ainda tratando das obrigações dos usuários dos equipamentos lotados na Administração Pública, trazemos à baila os artigos 569 e 570 do Código Civil os quais estipulam expressamente tal responsabilidade. “Art. 569. O locatário é obrigado: IV - A restituir a coisa, finda a locação, no estado em que a recebeu, salvas as deteriorações naturais ao uso regular. Art. 570. Se o locatário empregar a coisa em uso diverso do ajustado, ou do a que se destina, ou se ela se danificar por abuso do locatário, poderá o locador, além de rescindir o contrato, exigir perdas e danos.” Como vemos, é inconteste a reponsabilidade do ente público locatário quando constatado o dano por mau uso do equipamento locado, não podendo, nem por conta de edital, prever ou admitir disposição distinta. Sendo assim, é correto o entendimento que este órgão, seguindo os termos legais acima, se responsabilizará pela manutenção dos equipamentos danificados em caso de mau uso. O nosso entendimento está correto?  

Resposta: Sim.

28 - Entendemos que os prazos para implantação serão iniciados após ocorrer a reunião inicial, onde é realizada a criação e validação do cronograma de implantação do projeto, entre as partes. Pois este processo corresponde ao fornecimento de dados importantes, tais como: endereços, contatos nas localidades, regime de entrega e outros. Está correto nosso entendimento?

Resposta: O prazo de entrega está previsto no subitem 20.2 do Instrumento Convocatório e o subitem 3.8.1 do Termo de Referência., o qual, de forma específica informa que “O prazo de início será de 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação formal”.

29 - Previamente às primeiras instalações, com intuito de habilitar a equipe técnica da Contratante para o atendimento de primeiro nível a seus usuários, a Contratada deverá efetuar o repasse de conhecimento conforme documentação publicada para concorrência que contemple ações de baixa complexidade, tais como, mas não exclusivamente:
a) Utilização básica e operação dos equipamentos (alimentação de papel, impressão, digitalização, OCR, cópia e fax);
b) Solução de defeitos comuns, como atolamento de papel;
c) Troca de suprimentos;
d) Ativação de backup;
Correto?

Resposta: O prazo de entrega está previsto no subitem 20.2 do Instrumento Convocatório e o subitem 3.8.1 do Termo de Referência., o qual, de forma específica informa que “O prazo de início será de 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação formal”.
 
30 - Entendemos que, com base no questionamento anterior, a Contratante possuirá equipe de TI/Field Service capacitada para realizar o primeiro atendimento aos usuários. Está correto nosso entendimento?

Resposta: Sim.




31 - Quaisquer outras ações julgadas pertinentes, como já é previsto na documentação publicada para concorrência, entendemos que para o processo de substituição de toner, este poderá ser realizado pela Contratante, mediante treinamento realizado pela Contratada durante fase de implantação e, caso houver necessidade de suporte, os usuários poderão solicitar suporte junto à Contratada via FAQ, portal web e Central de Atendimento, que prestará o devido suporte, de acordo com os níveis mínimos de serviços acordado. Correto?

Resposta: Sim.

32 - Entendemos que a aplicação de descontos nas faturas referente ao descumprimento do nível de serviço ou descumprimento no tempo SLA serão aplicados sobre o valor mensal contratual do equipamento danificado. Está correto nosso entendimento?

Resposta: O entendimento está correto. É de salientar, todavia, que caso tenha ocorrido o fechamento da fatura relativa ao mês do descumprimento do nível de serviço ou tempo SLA, o desconto será realizado na fatura do mês imediatamente subsequente. 

33 - Será permitido uso de banco de dados em cloud para poupar investimento e aperfeiçoar a gestão e acesso aos relatórios da solução? Todas as localidades possuem link com internet?
 
Resposta: Sim.

34 - Qual número de usuários de rede que a Contratante possui no total em sua empresa?

Resposta: 350.

35 - A Contratante possui base de usuários estruturada, MS Active Directory, LDAP?

Resposta: Sim.

36 - Entendemos que a Contratante disponibilizará servidor de impressão (físico ou virtual) para instalação do software de bilhetagem e filas de impressão (drivers). O nosso entendimento está correto?

Resposta: Sim. 

37 - Para que a contratada possa realizar a aquisição correta dos softwares, pedimos ao pregoeiro para informar qual é o tipo de licenciamento atual de software banco de dados utilizado hoje no Órgão – licenciamento por core, por servidor (físico ou virtual) e/ou por licença + single user?

Resposta: O licenciamento é do tipo ‘por user’. 

38 - Para instalação dos softwares de bilhetagem e monitoria dos equipamentos, entendemos que a instalação no ambiente de rede/servidor da Contratante poderá ser realizada de forma centralizada na Matriz, com ação remota pelo analista de implantação da Contratada, caso haja necessidade de acessar servidores de outras unidades. Está correto o nosso entendimento?

Resposta: Sim.

39 - A instalação/mapeamento de driver/fila de impressão pode ser realizada de forma remota com ferramentas ou políticas de GPO/Login Script?
Se não for possível, favor informar qual a quantidade de estações de trabalho para instalação/mapeamento de driver/fila de impressão?
 
Resposta: Sim por meio de GPO.

40 - Todas as localidades são interligadas via rede? Que tipo de conexão de rede/link?

Resposta: Sim, por meio de rede/fibra óptica.

[bookmark: _GoBack]41 - Será necessário plantão de suporte em regime 24x7 para ambiente de Servidor de Impressão?

Resposta: Não.
